

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    A Deus




    A Iuliana e Alexander (meus filhos)




    A Marcelo (In memoriam)


  




  

    Agradecimentos




    Agradeço em primeiro lugar a Deus, sem o qual nada somos e nada podemos.




    À minha família: minha mãe de coração (Laurinda), que me concedeu o básico para que eu chegasse até aqui; a Marcelo (in memoriam), meu companheiro de lutas por muitos anos, o qual sempre me incentivou a continuar a minha caminhada acadêmica; aos meus filhos, Iuliana e Alexander, pela alegria que me dão até hoje, por serem os melhores presentes que Deus me concedeu e; aos demais membros da família, pois são muitos e ocupariam algumas páginas deste livro, porém, sempre foram e sempre serão meu suporte em todos os momentos, sobretudo, naqueles mais difíceis.




    Ao prof. Dr. Marc Hoffnagel (in memoriam), meu orientador na feitura da pesquisa que originou esse livro.




    À minha dileta amiga Elizabeth Sousa Abrantes, pelos longos anos de companheirismo, de amizade, de orientação acadêmica, a qual ao longo da minha jornada acadêmica tem dispensado o seu tempo para me socorrer nas dificuldades.




    Agradeço aos funcionários da Biblioteca Pública Benedito Leite, especialmente a bibliotecária Fátima; aos funcionários do Arquivo Público do Estado do Maranhão, pelo pronto atendimento durante as pesquisas nesse Arquivo.




    Agradeço de forma carinhosa à profa. Jalila Ayoub, pela disponibilidade com que sempre me recebeu nos momentos em que precisei de sua orientação.




    Agradeço à Editora Dialética pelo interesse em publicar em livro, esta dissertação.




    A todos eu direta ou indiretamente contribuíram para que eu pudesse realizar esta pesquisa e culminar na publicação em livro.


  




  

    Apresentação




    Desde sempre as questões sociais me inquietaram, as injustiças sociais envolvendo as camadas mais pobres da população. Venho de uma família com pessoas muito pobres, negra, morando na zona rural do município em que nasci, no Estado do Maranhão, vivendo da agricultura em terras aforadas e do extrativismo do coco babaçu. Todas as dificuldades que enfrentei na minha trajetória e daqueles próximos de mim despertaram meu interesse pela causa dos menos favorecidos, e nessa linha têm sido desenvolvidas as minhas pesquisas desde a graduação, passando pela especialização, mestrado e agora doutorado eu estou cursando




    Este livro resulta da minha dissertação de mestrado concluída em abril de 2002 na Universidade Federal de Pernambuco com o tema Saúde pública e pobreza em São Luís na Primeira República – 1889/1920, sem grandes alterações, a não se ajustes gramaticais e de redação.




    O estudo foi sobre a saúde pública em São Luís nos primeiros trinta anos do regime republicano e teve como objetivo perceber os reflexos das medidas sanitárias do novo regime no cotidiano das camadas pobres da população dessa cidade. O discurso republicano tinha como uma de suas prioridades a resolução dos problemas sanitários que enfrentava o Brasil desde os tempos coloniais, agravados com o aumento populacional nos centros urbanos no decorrer dos séculos, os quais deram ao país uma imagem muito negativa diante da comunidade estrangeira ameaçando os projetos progressistas que deveriam ser postos em prática no novo regime.




    A chegada da família real no Brasil precipitou a introdução de medicamentos alopáticos e outros procedimentos médicos para tentar conter o avanço das inúmeras enfermidades que assolavam a população, porém, essas inovações esbarravam na ausência de serviços de saneamento, o qual influenciava terminantemente na saúde dos indivíduos e no ambiente onde viviam e produziam seus meios de sobrevivência.




    Os pobres foram então o alvo de quase todas as medidas sanitárias, visto serem considerados os grandes vilões da situação, “as classes perigosas”, “nocivas”, conforme interpretavam elites e os poderes públicos. Do ambiente ocupado pela população pobre, viriam as doenças e os outros males que atingiam a sociedade como um todo. Seus costumes, suas moradias insalubres eram prejudiciais para a sociedade. Essa visão era recorrente em todas as cidades brasileiras e por isso as políticas de saúde pública caminhavam todas na mesma direção. O teor das medidas sanitárias era quase sempre no sentido de afastar a população pobre dos espaços onde conviviam com as classes mais abastadas.




    Outra questão importante quando se tratava da saúde pública no Brasil e, consequentemente, na cidade de São Luís era a indisposição dos poderes públicos para incrementação de uma política sanitária que atendesse minimamente às reais necessidades da sociedade, especialmente, dos setores mais pobres. As ações governamentais se limitavam a criação de leis e instituições sem funcionalidade, as doenças iam e vinham dizimando a população sem que providências fossem tomadas.




    As epidemias despertavam a sociedade para a deficiência dos serviços de saúde e de assistência em geral, a imprensa se movimentava cobrando providências do setor público, porém, passado o perigo maior, as coisas se conformavam novamente até o próximo surto. Já as endemias seguiam matando mais que algumas epidemias, porém, fazer o que? Já faziam parte do cotidiano local.




    É esse cenário que tento mostrar nesta obra, eu como já falei foi apresentada como trabalho de conclusão do curso de Mestrado em História no ano de 2002 na Universidade Federal de Pernambuco.


  




  

    Prefácio




    A historiadora maranhense Conceição Almeida é uma estudiosa da história da população negra no Maranhão após a abolição da escravidão, com destaque para os temas da saúde pública, a pobreza e as comunidades rurais remanescentes de quilombo. Seu trabalho pioneiro para a historiografia maranhense foi a pesquisa monográfica O Negro após a Abolição (1888 a 1920), apresentado ao curso de História Licenciatura da Universidade Federal do Maranhão, em 1998. Atualmente desenvolve a pesquisa de doutorado sobre o processo de territorialização quilombola na Baixada Ocidental Maranhense entre os anos de 1970 e 2010, a partir dos impactos da Lei de Terras que franqueou o campo maranhense para a expansão capitalista, provocando o aumentando dos conflitos e da violência no campo.




    Ao prefaciar a sua obra sobre A saúde pública e a pobreza em São Luís na Primeira República, não pude evitar algumas comparações com o momento atual. Estamos no ano de 2022 e, há mais de dois anos, o mundo enfrenta uma nova pandemia de gripe, desta vez denominada de Covid-19. Essa pandemia fez a humanidade relembrar de uma outra muito semelhante, ocorrida há um século, a epidemia chamada de gripe espanhola, que se alastrou mundialmente no início do século XX, chegando ao Maranhão em 1919. Nestes dois anos de enfrentamento aos sucessivos surtos epidêmicos da COVID-19, o tema da saúde pública tem sido o mais debatido, especialmente as medidas de profilaxia com o uso de máscaras, de isolamento social e de vacinação, como meios de conter as ondas de contaminação provocadas pelo corona vírus.




    Em meio a esse grande problema de saúde coletiva, apesar dos avanços da ciência, as atitudes negacionistas e os interesses políticos e econômicos têm dificultado o controle da epidemia, expondo as desigualdades sociais e mais uma vez deixando a população pobre mais vulnerável aos riscos de contaminação e da letalidade da doença. A desigualdade mundial ficou bem expressa na diferença de cobertura vacinal entre os continentes, mais especificamente entre o norte e o sul global, em que os países da África apresentam o menor índice de cobertura vacinal, enquanto os países da Europa, assim como os Estados Unidos da América, têm estoque que permitem vacinar sua população inúmeras vezes. No Brasil, os dados revelam a desigualdade social quando apontam para um maior índice de contaminação e mortes entre os mais pobres, especialmente entre a população negra, haja vista que além dos riscos da doença, o país enfrenta recessão econômica, alto índice de desemprego, de inflação, de aumento da miséria e, como consequência, voltou para o mapa da fome, resultado da política neoliberal que retira os direitos dos trabalhadores, precariza os empregos e promove a diminuição de políticas públicas e sociais, promovendo um estado mínimo em detrimento do estado social.




    A pesquisa de Conceição Almeida, intitulada A saúde pública e a pobreza em São Luís na Primeira República (1889-1920), defendida originalmente no Programa de Pós-Graduação, da Universidade Federal de Pernambuco, em 2002, como dissertação de mestrado, trata das endemias e epidemias que assolaram a capital do estado do Maranhão no início do novo regime, com destaque para as medidas sanitárias de controle das doenças e da “profilaxia social” que visava afastar os pobres do centro da cidade.




    O estudo mostra como a cidade de São Luís enfrentou diversos surtos epidêmicos ao longo de sua história, a exemplo da varíola, da febre amarela, da desinteria e de influenza ou gripe catarral, além das endemias como a tuberculose, a lepra e o beribéri. Já no início do século XX, o grande desafio das autoridades foi controlar a epidemia de peste bubônica, que perdurou na cidade de São Luís entre 1903 e 1904, com reincidências em 1908 e 1921. Essa epidemia foi mais documentada que as outras, pois foi realizado um amplo relatório pelo Dr. Victor Godinho, chefe do Serviço Extraordinário de Higiene (SEH), para registrar tanto a situação sanitária da cidade como as medidas profiláticas para conter e erradicar o surto epidêmico da peste. Essa documentação foi amplamente utilizada pela autora, o que permitiu uma análise do estado sanitário da cidade no início do século e da situação das camadas populares nesse contexto de medidas de saúde pública.




    O relatório do SEH mostrou que a peste bubônica atingiu com mais letalidade a população negra, historicamente o segmento que constituía os maiores índices de pobreza, além desta população ser excluída de qualquer política social que melhorasse sua condição de vida, considerando a inexistência de medidas de integração social no período após a abolição da escravidão.




    O estudo mostra como as medidas sanitárias em São Luís, como parte das ações de saúde pública do novo regime, impactaram nos segmentos populares, uma vez que os pobres urbanos foram os principais alvos das ações sanitárias, não como cidadãos com direitos aos benefícios das medidas de saúde pública, mas como causadores das moléstias, sendo incluídos como parte da “limpeza social”. As autoridades políticas e sanitárias, com o objetivo de sanear os espaços urbanos, a partir de um discurso higienista, civilizatório e de progresso, direcionaram suas ações principalmente para as habitações populares, localizadas nos centros urbanos. Sendo assim, além das medidas de desinfecção, vacinação e extermínio dos ratos, considerados os vetores da doença, havia uma preocupação com o isolamento dos doentes, com o uso da polícia sanitária para fazer valer essa determinação, e com a reforma e até demolição dos imóveis urbanos considerados uma ameaça à saúde pública, entre os quais estavam os casebres de palha ou os casarões que abrigavam os cortiços, habitação coletiva ocupada pelos mais pobres.




    A pesquisa também trata da epidemia de varíola, de 1908, bastante documentada pela imprensa local, que realizou diversas reportagens sobre a doença e as medidas profiláticas para combatê-la, sempre em um tom de cobrança para que as autoridades tomassem providências mais efetivas. As matérias jornalísticas falavam do êxodo de famílias para o interior ou até mesmo para outros estados, assim como da paralisação de serviços urbanos e do impacto da epidemia no comércio e demais atividades produtivas. A varíola era uma epidemia conhecida dos ludovicenses de longa data, assim como a vacinação obrigatória para combatê-la existia desde o início do século XIX, nem sempre com a aceitação massiva dos moradores, mas sem a resistência registrada em outras cidades, a exemplo da revolta da vacina no Rio de Janeiro, em 1904.




    Diferente de outras epidemias, a gripe espanhola, que acometeu o Maranhão em 1919, apesar de sua grande proporção, parece não ter despertado grande atenção das autoridades públicas, as quais não fizeram muitos registros, em comparação às outras epidemias, pelo menos foi o que constatou a pesquisa ao consultar os documentos oficiais do período e as fontes de imprensa. Dada a importância desse surto epidêmico na cidade de São Luís, faz-se necessário um estudo mais minucioso que apresente com maior profundidade os impactos dessa epidemia na cidade e as medidas para o seu controle.




    O estudo de Conceição Almeida também traz importantes conhecimentos sobre os serviços de assistência à saúde pública em São Luís, como a Comissão de Higiene Pública, no Império, e a Inspetoria de Saúde Pública, o Serviço de Higiene do Estado, o Serviço Extraordinário de Higiene, o Serviço Sanitário do Maranhão e o Serviço de Saneamento e Profilaxia Rural do Maranhão, todos estes sob a égide republicana.




    Por fim, o estudo analisa a situação dos pobres urbanos de São Luís no contexto das medidas de saúde pública, uma vez que o imaginário vigente entre as elites atribuía à pobreza as causas da proliferação de doenças endêmicas e epidêmicas, tornando os pobres algozes em vez de vítimas das doenças que recorrentemente assolavam a cidade. Esse imaginário sobre os pobres fazia com que as autoridades mantivessem uma constante vigilância e tentassem com frequência disciplinar os espaços urbanos por meio do controle dessa população e seu afastamento das áreas centrais.




    O discurso das autoridades médicas, no que diz respeito à saúde pública, enfatizava especialmente o saneamento, o qual, além de precário, era seletivo, atendendo principalmente as camadas mais abastadas. O alargamento desses serviços públicos para os mais pobres foi sempre postergado nesse período, com a justificativa de déficit do orçamento público, em razão da crise econômica que afetava o estado desde a abolição da escravidão e desagregação da economia agroexportadora. Por essa razão, as ações de melhoria da saúde pública visavam o combate das moradias dos pobres, não para lhes garantir melhores habitações, mas, principalmente, para destruí-las e empurrar seus moradores para a periferia da cidade ou os subúrbios. Assim como as doenças contagiosas, a moradia dos pobres era considerada uma chaga social.




    Toda essa análise relacionando saúde pública e pobreza em São Luís, embasada em farta documentação, além do importante diálogo que a autora faz com a literatura que trata dessas temáticas, torna este estudo uma importante contribuição para a historiografia brasileira. Além da atualidade do tema, como mencionei no início, este estudo é uma importante reflexão sobre os interesses políticos e as desigualdades sociais que, historicamente, tem marcado as políticas públicas de saúde no Brasil.




    Desejo uma ótima leitura!




    São Luís, janeiro de 2022




    Elizabeth Abrantes




    Departamento de História (UEMA)


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A história das pessoas comuns, seu cotidiano, suas estratégias de sobrevivência, vêm despertando o interesse dos historiadores nas últimas décadas, contribuindo para a ampliação do conhecimento e inserção dos diversos segmentos sociais como objetos e sujeitos da História. Esse novo enfoque historiográfico demarca uma nova postura em relação à produção do saber histórico, rompendo com a tradicional concepção que priorizava especialmente a história dos “grandes homens”, dos fatos políticos, com uma visão cronológica que desconsiderava os múltiplos sujeitos e temporalidades do processo histórico.




    O presente estudo sobre saúde pública e pobreza em São Luís nas primeiras décadas da República insere-se na atual concepção da produção do conhecimento histórico, analisando as condições sanitárias da cidade, o tratamento dado à questão pelo poder público e a situação da população pobre ludovicense1, uma vez que sobre ela incidiam as mais graves consequências da falta de políticas públicas de saúde eficazes, e também era considerada, no discurso das elites, a responsável pela disseminação das doenças, tornando-se assim, o principal alvo das ações governamentais, que na maioria das vezes, eram mais punitivas que benéficas para a mesma.




    A Saúde Pública, entendida como o controle por parte dos poderes públicos, dos problemas de saúde que atingem a população, envolve o que hoje denomina-se saneamento básico (serviços de esgoto, oferta de água própria para o consumo, limpeza do espaço público, etc.), o controle das doenças transmissíveis, assistência médica, o amparo aos considerados incapacitados, etc. (ROSEN, 1994).




    No Brasil, as primeiras medidas de saúde pública ocorreram após a chegada da família real ao Brasil em 1808, resultando na criação de um órgão centralizador das ações de controle das epidemias – a Junta Vacínica, em 1811. A partir de meados do século XIX, as medidas de saúde pública passaram a se preocupar também com o controle sanitário das cidades, atingindo especialmente os redutos da pobreza, considerados focos de surgimento e proliferação das doenças, sobretudo as infectocontagiosas, cuja disseminação ameaçava também as classes abastadas.




    A pobreza urbana, aqui entendida como os habitantes pobres da cidade, constituía uma camada social que se diferenciava das elites em tudo “desde renda, profissões e educação até vestuário, alimentação e moradia” (HANER, 1993, p. 48). As precárias condições de vida dessa população pobre, deixava-a vulnerável aos diversos tipos de doenças, tanto endêmicas quanto epidêmicas. Não obstante esse quadro, as ações governamentais no Império e nas primeiras décadas da República, voltavam-se, basicamente, para o controle das epidemias.




    Nas primeiras décadas da República a preocupação das autoridades brasileiras era criar uma imagem sanitária no país que pudesse incluí-lo como nação saneada, adequada ao discurso de progresso e civilização vigente no cenário internacional, e nesse cenário a higiene e a saúde serviam também de motivação inicial para a remodelação dos traçados urbanos nas cidades. O Brasil, devido ao seu histórico de epidemias e endemias, além de outros males, era considerado um “país doente”, título esse que prejudicava suas diversas relações com outros países, especialmente, os europeus




    São Luís, capital do Estado do Maranhão estava inserida nesse contexto, com muitas doenças castigando a população, especialmente, a mais pobre, sujeita às ações de saúde pública determinada pelas autoridades locais, estaduais e nacionais. A cidade era também o centro de operacionalização e efetivação das políticas de saúde pública e também depositária do acervo documental produzido o qual foi fundamental para o nosso estudo, acervo esse formado por Relatórios dos órgãos responsáveis pelos serviços sanitários, códigos de posturas, jornais do período, leis sanitárias, Anuário Estatísticos, códigos sanitários, Código de Processo Criminal. Além da documentação oficial, pudemos contar com uma ampla bibliografa sobre o tema escrita por autores maranhenses, nacionais e internacionais, o que demonstra a relevância desse assunto.




    A análise foi desenvolvida em três capítulos. No primeiro capítulo contextualizamos a saúde pública no Brasil com base na historiografia produzida, pontuando o estado sanitário do país, assim como as primeiras as ações de saúde pública implementadas a nível de governo central, as quais se concentraram capital do Império e também da República, o Rio de Janeiro. No capítulo seguinte analisamos o problema das epidemias e endemias que assolaram a cidade de São Luís, seus impactos junto à população, as dificuldades encontradas pelas autoridades para controlar essas doenças, assim como a organização institucional da saúde pública no Estado do Maranhão e na capital. Para essa análise utilizamos fontes primárias, como relatórios, leis sanitárias, jornais, e também a historiografia local e nacional. Finalmente, no terceiro capítulo abordamos a relação entre a situação de pobreza e as ações de saúde pública em São Luís, identificando e situando no espaço urbano os segmentos pobres da população no contexto das medidas sanitárias implementadas pelo Estado, avaliando os impactos dessas no cotidiano dessa população, especialmente, em suas moradias.




    




    

      

        1 Ludoviccense – expressão empregada para denominar as pessoas nascidas em São Luís, capital do Estado do Maranhão.
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